[image: image1.png]V SIPEC | 2024

X EAIC — VII EAEX — V EAITI - Il EAICJR





​​


A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO NOVO ENSINO MÉDIO NA EJA: NOVO TELECURSO?
Adrieli Carolini Aparecida de Oliveira - PIBIC-Af/CNPq

Unespar/Campus Paranavaí, caroliniadrieligmail.com
Edinéia Navarro Chilante 2 
Unespar/Campus Paranavaí, edineia.chilante@unespar.edu.br
Modalidade: Pesquisa 
Programa Institucional: PIBIC
Grande Área do Conhecimento: Ciências Humanas e da Educação
INTRODUÇÃO 
As mudanças trazidas pela implementação do Ensino Médio, guiadas pela Lei Federal 13.415/2017, têm sido tema central no contexto educacional brasileiro. No que se refere à Educação de Jovens e Adultos (EJA), no Ensino Médio, as mudanças têm sido ainda mais significativas. No Paraná, essas transformações ganham contornos específicos, sobretudo no que se refere à implementação da EJA a Distância, conforme preconizado pela Deliberação 004/2021 do Conselho Estadual de Educação, que aprovou as Diretrizes Complementares do Estado para implementação da Reforma do Ensino Médio no Estado, a partir do ano letivo de 2022.

Para abordar essa questão, a presente pesquisa de Iniciação Científica busca compreender a forma como a EJA é estruturada à luz das normativas estabelecidas pela Lei Federal 13.415/2017. Em seguida, nosso foco se volta para o estado do Paraná, onde examinamos minuciosamente a modalidade de oferta da EJA, destacando especialmente a versão a Distância, conforme delineada pela Deliberação 004/2021 do Conselho Estadual de Educação, particularmente no que diz respeito à sua oferta no Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA), de Paranavaí.

Com isso, analisamos as mudanças na organização pedagógica das escolas de EJA no Paraná após a implementação das diretrizes do Novo Ensino Médio, sobretudo quanto ênfase na oferta do Ensino Médio na modalidade EJA a Distância e suas implicações para o acesso e a qualidade da educação dos jovens e adultos, que buscam a escola para completar seus estudos.

Ao analisarmos a forma como a EJA é estruturada a partir das normativas da Lei Federal 13.415/2017 e examinamos a implementação das diretrizes estaduais específicas para o Paraná, percebemos que o atual modelo de EJA a Distância guarda similaridades com o antigo Telecurso, uma referência histórica na educação a distância.

MATERIAIS E MÉTODOS 
Em termos metodológicos, propomos a análise dos documentos normativos e orientadores da política para a EJA e para o Ensino Médio no Brasil e no Paraná. Ao analisar tais documentos levamos em consideração o momento histórico no qual foram produzidos, bem como a especificidade da realidade paranaense e escolar em que as recomendações e as determinações legais se materializam na organização do trabalho pedagógico e na gestão escolar. Trata-se, portanto, de um estudo bibliográfico e documental em cotejamento com a produção científica sobre a temática estudada e a realidade escolar. Para Gil (2002), a pesquisa bibliográfica é constituída com base em outro material já elaborado, que tem como objetivo agregar conhecimentos, possibilitando saber de dados do outro lado do país sem precisar ir até lá para obter a informação. Desta forma, torna-se vantajoso e indispensável nos estudos históricos.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Caso necessário, neste item, poderá haver seção e subseções. A quantidade de seções e subseções do trabalho completo pode variar de acordo com a necessidade, ficando a critério do autor ou autora. Além disso, todas as seções devem conter um texto relacionado a elas.
A EJA NOS DOCUMENTOS DO NOVO ENSINO MÉDIO - LEI FEDERAL 13.415/2017
A EJA é uma modalidade de ensino instituída legalmente no Brasil em 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, que proporciona educação para pessoas que não tiveram a oportunidade de fazer ou terminar seus estudos na idade que a lei considera adequada. São vários os motivos pelos quais esses jovens e adultos não concluíram sua escolarização. O documento das Diretrizes Estaduais de EJA do Paraná, de 2006, aponta que os jovens, adultos e idosos, “se afastaram da escola devido a fatores sociais, econômicos, políticos e/ou culturais". Dentre esses fatores, destacamos o ingresso prematuro no mundo do trabalho, a evasão ou a repetência escolar” (Paraná, 2006, p. 9).

Essa citação aponta que a EJA é uma forma de possibilitar o retorno dessa população para a escola, garantindo o direito à educação. Para isso, a EJA, historicamente foi marcada por diversos programas com o objetivo de combater o analfabetismo e incentivar a profissionalização, sendo, muitas vezes usada como um caminho rápido para proporcionar uma mínima cidadania a essas pessoas excluídas do acesso aos bens sociais e educacionais.

Para organizar a oferta da educação para os jovens e os adultos, diversos documentos surgiram para formalizar e sistematizar este ensino. O mais importante, a Constituição Federal de 1988 estabelece, no Artigo 208, que é dever do Estado oferecer ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para aqueles que não tiveram acesso a ele na idade apropriada (Brasil, 1988). Apesar do reconhecimento da EJA como direito, a Emenda Constitucional 14/96 modificou esse artigo, removendo a obrigatoriedade do Estado em atender à população jovem e adulta, mantendo apenas a gratuidade do ensino para esses grupos.(Chilante, 2005)

Após a promulgação da Constituição Federal iniciou o processo de elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que ficou pronta em 1996. Na LDB 9394/96, o sistema educacional brasileiro está organizado em dois níveis: a educação básica e o ensino superior. A educação básica é composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Além disso, a LDB de 1996 apresenta várias modalidades de educação, incluindo a educação de jovens e adultos (EJA), educação profissional, educação especial, educação indígena e educação a distância. A denominação "Educação de Jovens e Adultos" substitui o termo "Ensino Supletivo" utilizado na Lei nº 5.692/71. A EJA é especificamente abordada nos artigos 37 e 38 da LDB.

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.
§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
- no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;
- no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. (BRASIL, 1996).
Esses artigos da LDB destacam a importância da EJA como uma ferramenta vital para a inclusão educacional, oferecendo uma segunda chance para aqueles que não puderam completar seus estudos na idade regular. A EJA enquanto “modalidade” se refere à necessidade de uma escola que possa atender as necessidades dos sujeitos que a ela procura. Assim, a nova legislação permite uma escola que possa adaptar-se às necessidades e condições de vida dos alunos adultos, promovendo tanto a continuidade dos estudos quanto a integração com a educação profissional através de exames e cursos. O público alvo dessa modalidade muitas vezes são trabalhadores que acabam se desestimulando de estudar , sendo assim a lei visa um ensino que não proporcione barreira além do que esses estudantes já enfrentam para estarem presentes.

Em 2017, a Lei n° 9.394/96 (LDB) foi alterada pela Lei 13.415/2017, trazendo significativas mudanças para o Ensino Médio no Brasil. Essas alterações visam modernizar e flexibilizar o currículo, atendendo melhor às necessidades dos estudantes e do mercado de trabalho. As três principais mudanças introduzidas foram: o aumento do tempo de aula, redução da carga horária das disciplinas, a reorganização das matérias e a divisão do currículo em Formação Geral Básica e Itinerários Formativos. As Diretrizes Curriculares para o Novo Ensino Médio detalham essas mudanças em cinco áreas principais:

I - linguagens e suas tecnologias: aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes linguagens em contextos sociais e de trabalho, estruturando arranjos curriculares que permitam estudos em línguas vernáculas, estrangeiras, clássicas e indígenas, Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), das artes, design, linguagens digitais, corporeidade, artes cênicas, roteiros, produções literárias, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino;
II- matemática e suas tecnologias: aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes conceitos matemáticos em contextos sociais e de trabalho, estruturando arranjos curriculares que
permitam estudos em resolução de problemas e análises complexas, funcionais e não-lineares, análise de dados estatísticos e probabilidade, geometria e topologia, robótica, automação, inteligência artificial, programação, jogos digitais, sistemas dinâmicos, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino;
III - ciências da natureza e suas tecnologias: aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes conceitos em contextos sociais e de trabalho, organizando arranjos curriculares que permitam estudos em astronomia, meteorologia, física geral, clássica, molecular, quântica e mecânica, instrumentação, óptica, acústica, química dos produtos naturais, análise de fenômenos físicos e químicos, meteorologia e climatologia, microbiologia, imunologia e parasitologia, ecologia, nutrição, zoologia, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino;
III - ciências humanas e sociais aplicadas: aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes conceitos em contextos sociais e de trabalho, estruturando arranjos curriculares que permitam estudos em relações sociais, modelos econômicos, processos políticos, pluralidade cultural, historicidade do universo, do homem e natureza, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino;
III - formação técnica e profissional: desenvolvimento de programas educacionais inovadores e atualizados que promovam efetivamente a qualificação profissional dos estudantes para o mundo do trabalho, objetivando sua habilitação profissional tanto para o desenvolvimento de vida e carreira, quanto para adaptar-se às novas condições ocupacionais e às exigências do mundo do trabalho contemporâneo e suas contínuas transformações, em condições de competitividade, produtividade e inovação, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino. (Brasil, 2018, p. 6-7)
A implementação do Novo Ensino Médio desencadeou diversas mudanças no ensino. Entre as principais alterações, a mudança curricular dos itinerários resultou na redução da carga horária das matérias de História, Geografia, Sociologia, Filosofia, Química, Física, Educação Física e Artes, que foram substituídas por disciplinas como "projeto de vida", "educação financeira" e "pensamento computacional".

No entanto, essa reestruturação trouxe desafios evidentes. Professores que não possuem formação específica para ensinar essas novas disciplinas enfrentam dificuldades em transmitir o conteúdo de maneira competente. Como resultado, os alunos não recebem a profundidade necessária nas matérias tradicionais, consideradas de maior importância, o que pode levar a um aumento da defasagem educacional nas escolas.

Para a EJA a nova Lei do Ensino Médio permite que 80% da carga horária do curso seja realizada por meio da Educação a Distância. Isso trouxe mudanças significativas na organização da modalidade, como veremos.

DO TELECURSO À EJA A DISTÂNCIA
A educação de jovens e adultos a distância não é novidade. Seu primeiro registro foi em 1883, em Nova York, que ofereceu mais de 200 cursos formando mais de 7 milhões de membros, Já no Brasil, o Instituto Monitor foi a escola pioneira a desenvolver o EaD, ao qual “ocorreu quando o meio de comunicação era o texto e a instrução se dava por correspondência. (...) Com a evolução das comunicações a EaD avança para os sinais de rádio e alcança a audiência dos canais de televisão.” (Perdigão; Wille; Mascarenhas, 2023, p. 76-77). Segundo as autoras (2023) em seguida a educação a distância se desenvolveu com a criação do projeto AIM em 1964 e 1968 que tinha como objetivo agrupar diversas tecnologias de comunicação, com o intuito de fornecer educação de qualidade e custo reduzido aos alunos não universitários. No Brasil, com a criação da primeira Universidade Nacional de educação a distância, no qual os professores assumiram o papel principal na produção de conteúdos para os alunos, com o apoio de especialistas e tutores, uma educação de qualidade no quesito formação técnica dos professores.

Durante 1970 e 1980, foi desenvolvido tecnologias que possibilitam uma audioconferência, a interação entre o professor e aluno em tempo real e locais diferentes, a partir de 1990 surge então a videoconferência. Com a invenção do microprocessador e computador pessoal a partir de 1980, surge o papel do designer instrucional como parceiro do professor, e uma diversidade de recursos como a vídeo aula, disponibilizados em um ambiente virtual, o telecurso, segue o formato desta época, aulas em canais abertos da televisão que visavam a formação para o mercado de trabalho. De acordo com (Tomizaki, 1998)
O projeto Telecurso 2000 foi elaborado pela FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/SP), pela Fundação Roberto Marinho (FRM) e pelo Serviço Social da Indústria (SESI/SP).(Tomizaki, 1998 p. 20).
O telecurso foi uma forma de ensino direcionada ao mundo do trabalho com o objetivo de formar o aluno por meio da educação a distância, possuindo três segmentos: o primeiro e segundo graus e o profissionalizante. A abordagem educacional do Telecurso fundamenta-se em dois eixos principais: sendo o primeiro o ensino voltado para o currículo relevante para o mercado de trabalho, isso significa que o currículo é elaborado de forma a incluir conhecimentos e habilidades que são diretamente relevantes e úteis para as atividades profissionais que os alunos podem enfrentar. O segundo eixo tem como princípio transmitir os conhecimentos básicos necessários para que os alunos possam desenvolver habilidades no mercado de trabalho. De acordo com autor esses conhecimentos básicos são:
(...) capacidade de organizar o pensamento; de ler e interpretar; entendimento de uma língua estrangeira para ler manuais; conhecimentos de controle de qualidade; capacidade de dialogar e atitudes de cidadão que são necessárias para a adequação do trabalhador às exigências das novas formas de organizar e gerir o processo de trabalho. (Tomizaki, 1998 p. 20).

Isso inclui fundamentos essenciais que são indispensáveis para o desempenho profissional e pessoal, proporcionando uma base sólida para o desenvolvimento contínuo de competências ao longo de suas carreiras, como o autor comenta que eles veem o telecurso como uma oportunidade, de terminar o primeiro grau e crescer profissionalmente , ou como uma necessidade visto que se torna obrigatório ter escolarização para se continuar na empresa. Como dito pelo autor:

Além disso, o Telecurso 2000 tem também como objetivo trazer benefícios para a melhoria da produtividade/qualidade do trabalho nas empresas/indústrias, redução dos acidentes de trabalho, além da possibilidade de acesso ao mercado de trabalho e/ou progresso profissional a amplas camadas da população. (Camargo, 2007 p. 61).

Esta tendência não foi superada nos dias atuais devido a necessidade de distanciamento social que surgiu durante a pandemia COVID 19, vemos a degradação do ensino que se torna EaD, um dos afetados seria o próprio EJA pois recentemente está sendo proporcionado a opção de ser cursado a distância parcialmente, no qual 20% deve ser cursado presencialmente, retornando aos tempos do telecurso onde era disponível, a educação a distância para jovens e adultos, desta forma surgem documentos que direcionam o ensino como a Deliberação 004/2021 do Conselho Estadual de Educação do Paraná, a EJA pode ser oferecida a distância (EaD) com as seguintes diretrizes:

Art. 4º Os cursos da EJA desenvolvidos por meio da EaD serão ofertados apenas para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, com as seguintes características:
I – a duração mínima dos cursos da EJA, desenvolvidos por meio da EaD, será a mesma estabelecida para a EJA presencial;
I – disponibilização de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) aos estudantes, e de plataformas garantidoras de acesso além de mídias e/ou materiais didáticos impressos;
I – desenvolvimento de interatividade pedagógica dos docentes licenciados na disciplina ou atividade, garantindo relação adequada de professores por número de estudantes;
II – disponibilização de infraestrutura tecnológica como polo de apoio pedagógico às atividades dos estudantes, garantindo seu acesso à biblioteca, rádio, televisão e internet aberta às possibilidades da chamada convergência digital;
III – reconhecimento e aceitação de transferências entre os cursos da EJA presencial e os desenvolvidos em EaD ou mediação tecnológica. Parágrafo único. Para cursos de EJA do Ensino Médio, a oferta de EaD é limitada a no máximo 80% (oitenta por cento) de sua carga horária total, tanto na formação geral básica quanto nos itinerários formativos do currículo. (Brasil, 2021, p. 2-3)
Para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), como já assinalamos, a Lei 13.415/2017 permitiu que até 80% da carga horária pudesse ser realizada a distância. Essa flexibilização abriu caminho para mudanças na organização das escolas, especialmente nos Centros Estaduais de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJAs).

Tendo em vista o que foi mencionado anteriormente vemos que o EJA a distância está se tornando um novo telecurso, formando alunos rapidamente para o mercado de trabalho através de recursos online, precarizando ainda mais esta modalidade de ensino.

A OFERTA DA EJA NO CEEBJA PARANAVAÍ E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA.
O CEEBJA, é o antigo Centro de Estudos Supletivos (CES). Essas escolas sempre tiveram uma forma diferenciada de atendimento aos estudantes jovens, adultos e idosos para que pudessem estudar e trabalhar. Assim, a carga horária sempre foi muito flexível. O ensino individualizado permitia ao estudante organizar sua rotina escolar com o trabalho. Foi em 1974 que o MEC propôs a implantação dos Centros de Estudos Supletivos (CES), que atuariam mediante o ensino a distância. Na proposta se utilizaria de blocos integrados de trabalho, baseados no princípio do ensino personalizado. (Chilante, 2005)

No decorrer dos anos essa estrutura foi sendo modificada, mas no Paraná essa organização foi totalmente abandonada a partir de 2019, quando se passou a exigir do aluno o cumprimento de carga horária. Com isso, muitos não conseguiram se manter na escola. Daí a possibilidade de organizar turmas EAD para a EJA.

O Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos de Paranavaí, anteriormente conhecido como CES – CEAD, foi criado em 1991 pela Secretaria Municipal de Educação. O processo de autorização para seu funcionamento foi protocolado em 1991 e aprovado em 1992, resultando na criação do CES. A escola foi instalada em um prédio alugado e oferecia um ensino personalizado e modular. Em 1993, começou a atender alunos com necessidades especiais e, em 1996, mudou de sede para um prédio maior. Em 1998, passou a se chamar CEAD e, em 1999, CEEBJA. A partir de 2002, implementou um ensino semipresencial. Desde sua fundação, a escola teve várias mudanças de sede e diretores, sempre focando na educação de jovens e adultos da região.

A oferta de cursos na Educação de Jovens e Adultos (EJA) é regulamentada por diversas resoluções que garantem a autorização e o reconhecimento dos cursos oferecidos. De acordo com o documento, os cursos autorizados incluem o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, conforme as Resoluções 79/07 e 5213/13, respectivamente. Essas resoluções estabelecem as diretrizes para a implementação e a validação dos cursos, assegurando que atendam às necessidades dos educandos.

Em 2022, a oferta de cursos foi organizada em diferentes turnos, com a seguinte distribuição: no período da manhã, não houve turmas de Ensino Fundamental, enquanto no período da tarde foram oferecidas 2 turmas de Ensino Fundamental com 50 estudantes. À noite, foram disponibilizadas 5 turmas de Ensino Fundamental e 8 turmas de Ensino Médio, totalizando 280 alunos. Além disso, também foram mencionadas salas de recursos multifuncionais, que atendem a necessidades específicas de aprendizagem.

Figura 1 - Ofertas de cursos e modalidades
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                   Fonte: (Ceebja /Paranavaí, p. 8, 2024
Figura 2 - Estudantes
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Fonte: (Ceebja /Paranavaí, p. 8, 2024).
A evasão e o abandono escolar são desafios significativos enfrentados pelo Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA) de Paranavaí. O Projeto Político-Pedagógico da instituição destaca que a trajetória dos educandos é marcada por experiências diversificadas, muitas vezes repletas de dificuldades que contribuem para o afastamento da escola.

As causas do seu afastamento da escola ficam divididas entre questões sociais, econômicas, culturais e, até, por experiências de fracasso escolar que provocaram em muitos a repetência e a atitude de evadir-se da escola. Desta forma, compõem o quadro de estudantes dessa escola adolescentes, jovens, alunos com necessidades educacionais especiais, pessoas mais idosas, donas de casa, viajantes, trabalhadores (ou não), trabalhadores em condições precárias, desempregados que anseiam por um trabalho, jovens e adultos com situação econômica estável, jovens e adultos que almejam a realização profissional, jovens e adultos carentes, pessoas da cidade, pessoas vindas da zona rural, mães de família, pais de família, jovens e adultos privados de liberdade, acampados, vileiros rurais, entre outros perfis.(CEEBJA /Paranavaí, p.12, 2024).

Um dos principais fatores que levam à evasão é a combinação de questões sociais e econômicas. Muitos alunos da EJA são adultos que precisam conciliar suas responsabilidades familiares e profissionais com os estudos, o que pode resultar em uma carga horária excessiva e na priorização do trabalho em detrimento da educação. Além disso, a falta de apoio financeiro e a necessidade de contribuir com a renda familiar podem levar os alunos a abandonarem a escola.

Outro aspecto relevante é a experiência de fracasso escolar anterior, que pode gerar desmotivação e a sensação de que a educação não é acessível ou relevante para suas vidas. A repetência e a dificuldade em acompanhar o conteúdo escolar são fatores que podem desencorajar os alunos, levando-os a se evadir do ambiente escolar. O projeto reconhece que é fundamental entender essas histórias de vida para traçar estratégias que promovam a permanência dos alunos na escola.

Com o objetivo de diminuir a evasão e o abandono escolar dos alunos do CEEBJA de Paranavaí, esta escola estabelece uma rede de contato com os alunos e com os pais ou responsáveis dos alunos menores a fim de fazer o acompanhamento desses alunos em relação à frequência e à realização das atividades. (CEEBJA /Paranavaí, p. 23, 2024).

Diante desse cenário, o CEEBJA busca implementar ações que visem a redução da evasão, como o fortalecimento do vínculo entre a escola e os alunos, a promoção de um ambiente acolhedor e a valorização das experiências de vida dos educandos. A escola se compromete a desenvolver um sentimento de pertencimento, convencendo os alunos da importância dos estudos e do conhecimento, além de melhorar o contato com os responsáveis, criando uma rede de apoio que favoreça a permanência dos alunos. Os desafios relacionados à evasão e ao abandono escolar no CEEBJA de Paranavaí são multifacetados e exigem um esforço conjunto da comunidade escolar para garantir que todos os alunos tenham a oportunidade de concluir sua educação e alcançar seus objetivos pessoais e profissionais. O projeto pedagógico é um passo importante nesse sentido, buscando transformar a realidade educacional e promover a inclusão e a equidade de oportunidades para todos. (CEEBJA /Paranavaí, 2024).
A concepção de ensino híbrido e remoto, destacando as mudanças que a pandemia da Covid-19 impôs ao sistema educacional. Durante 2020 e o primeiro semestre de 2021, as aulas foram realizadas de forma remota, utilizando ferramentas como Google Classroom, Google Meet, WhatsApp e atividades impressas. Essa transição para o ensino remoto emergencial foi uma resposta necessária para manter a continuidade do aprendizado, exigindo que alunos e professores se adaptarem rapidamente a novas estratégias e tecnologias.Com o avanço da vacinação, no segundo semestre de 2021, as aulas retornaram em um formato híbrido, combinando momentos presenciais e a distância, conforme as diretrizes de saúde pública.

O ensino híbrido, ou ensino combinado, é um modelo de educação que propõe que a aprendizagem deve acontecer tanto no espaço físico da sala de aula quanto em plataformas digitais de ensino. Nele, o aluno aprende em parte por meio on-line – com algum controle do aluno sobre o tempo, lugar, percurso e/ou ritmo da aprendizagem – e em parte em um espaço físico longe de casa. (CEEBJA /Paranavaí, p.35, 2024).

O ensino híbrido difere do ensino totalmente presencial, pois parte da carga horária é realizada fora da escola, embora as tecnologias continuem a ser utilizadas em ambos os formatos. Essa abordagem visa integrar diferentes metodologias e formas de aprendizado, promovendo uma educação mais flexível e adaptável às necessidades dos alunos. A organização das aulas não presenciais é feita por meio da disponibilização de atividades e recursos digitais, garantindo que todos os alunos, independentemente de suas condições de acesso, possam participar do processo educativo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A implementação do Novo Ensino Médio, especialmente na modalidade de Educação a Distância (EaD) para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Paraná, representa um marco significativo na trajetória educacional brasileira. Embora a EaD ofereça flexibilidade, permitindo que os alunos conciliem seus estudos com outras responsabilidades, há uma preocupação crescente de que essa abordagem possa comprometer a essência inclusiva e adaptada da EJA, uma modalidade historicamente voltada para atender às necessidades específicas de uma população adulta. A transição para um modelo que prioriza a padronização e a eficiência pode, inadvertidamente, agravar as desigualdades educacionais, especialmente para aqueles que já enfrentam barreiras sociais e econômicas.
A adoção de diretrizes como as estabelecidas pela Deliberação 004/2021, alinhada à Lei Federal 13.415/2017, aponta para uma oferta cada vez mais homogênea de ensino, distante das reais necessidades dos alunos. A proposta de até 80% da carga horária ser realizada de forma remota, embora inovadora, resgata modelos como o Telecurso, focados na rápida inserção no mercado de trabalho, mas que deixam de lado a formação integral e crítica. Essa mudança traz implicações profundas para o direito à educação, especialmente em relação ao acesso, permanência e conclusão dos estudos. A experiência de fracasso escolar anterior, a falta de apoio financeiro e a dificuldade de acesso a tecnologias adequadas são fatores que podem levar à evasão, agravados pela modalidade a distância, se não acompanhada de políticas de suporte adequadas.
Portanto, é fundamental que as instituições educacionais e os formuladores de políticas reflitam criticamente sobre as implicações dessas mudanças, assegurando que a EJA continue a ser um espaço de inclusão, desenvolvimento humano e formação integral. A educação deve ser um direito acessível a todos, e sua implementação deve promover não apenas a conclusão dos estudos, mas também a construção de um futuro mais justo e igualitário.
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